Comarca da Capital – 13ª Vara Cível
Juiz: Ledir Dias de Araújo
Processo nº 0086879-90.2009.8.19.0001 (2009.001.087188-0)
Processo n.º 2009.001.087188-0 SENTENÇA ILMAR ASSINY ajuizou Ação pelo procedimento comum ordinário em face de CRAL COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE ATIVOS LTDA, qualificados às fls. 02, alegando, em síntese, que foi surpreendido com a informação sobre a inclusão de seu nome nos cadastros restritivos de crédito; que contastou a existência de protesto feito pelo Réu junto ao 1º Cartório de Protesto de Títulos; que o protesto ocorreu em 09/05/08 e foi de uma Letra de Câmbio sacada pelo réu e sem seu aceite; que em contato com o réu foi informado que ele réu era cessionário de cheque emitido por ele autor há mais de cinco anos; que o título estava prescrito no momento do seu protesto, bem como para a cobrança, nos termos da Lei 7357/85. Requer em sede de antecipação de tutela a exclusão de seu nome do cadastro do 1º Ofício de Protesto de Títulos, bem como de todos os demais cadastros restritivos de crédito, sob pena de multa diária. Requer, ainda, a procedência do pedido com a conseqüente confirmação da tutela pretendida, bem como declaração de que não é devedor da letra de câmbio sacada unilateralmente; a condenação da ré ao pagamento de indenização a título de dano moral. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 09/19. Regularmente citada, o Réu apresentou contestação, às fls. 24/32, instruída com os documentos de 33/77, onde discorre inicialmente acerca das Letras de Câmbio e da regularidade do protesto. Afirma que a parte autora não nega a existência do débito, não tendo comprovado a quitação do mesmo. Impugna a indenização por danos morais. Requer a improcedência do pedido. Réplica, fls. 81/82. Determinado em provas, as partes se manifestaram às fls. 85 e 86. Relatei.Decido Julgo antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I do CPC, vez que as partes afirmaram não possuir outras provas. Pretende a parte Autora, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, seja a Ré compelida a proceder ao cancelamento de protesto de Letra de Câmbio embasada em cheque prescrito, bem como excluir seu nome dos cadstros restritivos de crédito; a indenizar-lhe a título de danos morais. Com efeito, a parte Autora comprovou a existência de apontamentos restritivos em seu nome através do documento acostado à fl. 17/18. Não obstante a parte autora não ter comprovado o pagamento do débito que lhe é imputado, não se mostra lícita a conduta da ré ao se utilizar da Letra de Cambio para coagir o devedor ao pagamento do título prescrito que possui - o qual não pode mais ser protestado -, em nítida manobra, desvirtuando a finalidade do instituto de direito cambial, conforme bem salientado pelo Eminente Desembargador Rogério de Oliveira Souza, no acordão que ora transcrevo: 2009.002.07972 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 26/02/2009 - SEXTA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSTAÇÃO DOS EFEITOS DE PROTESTO DE TÍTULO. LETRA DE CÂMBIO SACADA SEM ACEITE E EMBASADA EM CHEQUE PRESCRITO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC. CONCESSÃO DA MEDIDA. Na hipótese foi sacada letra de câmbio com base em cheque prescrito tanto no que concerne a ação cambiária, quanto a de locupletamento - ex vi dos arts. 33, 59 e 61 da Lei 7.357/85, emitido pela Agravante a favor de terceiro com praça de pagamento no Município do Rio de Janeiro. Provimento liminar ao recurso, nos termos do art. 557, § 1º - A do Código de Processo Civil. Assim, merece deferimento o pleito antecipatório para exclusão do nome do Autor dos cadastros restritivos de crédito, bem como para cancelamento do protesto. Quanto ao dano moral, este é a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústias e desequilíbrio em seu bem estar. A indenização a título de dano moral somente é cabível diante da ação ou omissão praticada injustamente pelo ofensor. No caso, caracterizada está esta ação - inclusão indevida do nome da autora no órgão de restrição. Pelo exposto, antecipo os efeitos da tutela para determinar a expedição e oficios ao 1º Ofício para cancelmento do protesto, bem como ao SERASA, com vistas a exclusão do nome do autor dos cadastros restritivos de crédito e, em consequência, julgo procedentes os pedidos, tornando definitiva a tutela concedida e condeno o réu a pagar à parte Autora, a título de danos morais, o valor, que fixo, moderadamente, de R$ 2.000,00, na data da sentença, corrigidos monetariamente a partir desta data, nos termos do Enunciado nº 23 do E. TJRJ, e acrescidos de juros de mora a contar da citação. Condeno a parte ré no pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobreo valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2009. LEDIR DIAS DE ARAÚJO Juíza de Direito.
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